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 PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Decreto do Presidente da República n.º 93/2014
de 4 de novembro

O Presidente da República decreta, nos termos do n.º 2 
do artigo 25.º da Lei Orgânica n.º 1 -A/2009, de 7 de julho 
alterada e republicada pela Lei Orgânica n.º 6/2014, de 
1 de setembro, o seguinte:

É confirmada a promoção ao posto de Major -General 
do Coronel Tirocinado de Administração Militar Fernando 
António de Oliveira Gomes, efetuada por deliberação de 
23 de outubro de 2014 do Conselho de Chefes de Estado-
-Maior e aprovada por despacho do Ministro da Defesa 
Nacional de 24 do mesmo mês.

Assinado em 31 de outubro de 2014.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA. 

 Decreto do Presidente da República n.º 94/2014
de 4 de novembro

O Presidente da República decreta, nos termos do n.º 2 
do artigo 25.º da Lei Orgânica n.º 1 -A/2009, de 7 de julho 
alterada e republicada pela Lei Orgânica n.º 6/2014, de 
1 de setembro, o seguinte:

É confirmada a promoção ao posto de Major -General 
do Coronel Tirocinado de Cavalaria José Ulisses Veiga 
Santos Ribeiro Braga, efetuada por deliberação de 23 de 
outubro de 2014 do Conselho de Chefes de Estado -Maior 
e aprovada por despacho do Ministro da Defesa Nacional 
de 24 do mesmo mês.

Assinado em 31 de outubro de 2014.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA. 

 Decreto do Presidente da República n.º 95/2014
de 4 de novembro

O Presidente da República decreta, nos termos do nº 2 
do artigo 25º da Lei Orgânica nº 1-A/2009, de 7 de julho 
alterada e republicada pela Lei Orgânica n.º 6/2014, de 1 
de setembro, o seguinte:

É confirmada a graduação no posto de Brigadeiro-Ge-
neral do Coronel Piloto Aviador António José de Matos 
Branco, efetuada por deliberação de 22 de setembro de 2014 
do Conselho de Chefes de Estado-Maior e aprovada por 
despacho do Ministro da Defesa Nacional de 30 do mesmo 
mês, tendo sido cumpridos os requisitos previstos no n.º 11 
do art.º 39.º da Lei n.º 83-C/2013, de 31 de dezembro.

Assinado em 31 de outubro de 2014.
Publique-se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA. 

 Decreto do Presidente da República n.º 96/2014

de 4 de novembro

O Presidente da República decreta, nos termos do nº 2 
do artigo 25º da Lei Orgânica nº 1-A/2009, de 7 de julho 

alterada e republicada pela Lei Orgânica n.º 6/2014, de
1 de setembro, o seguinte:

É confirmada a promoção ao posto de Major-General 
do Coronel Tirocinado de Transmissões Nelson Martins 
Viegas Pires, efetuada por deliberação de 23 de outubro de 
2014 do Conselho de Chefes de Estado-Maior e aprovada 
por despacho do Ministro da Defesa Nacional de 24 do 
mesmo mês.

Assinado em 31 de outubro de 2014.

Publique-se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA. 

 Decreto do Presidente da República n.º 97/2014

de 4 de novembro

O Presidente da República decreta, nos termos do nº 2 
do artigo 25º da Lei Orgânica nº 1 -A/2009, de 7 de julho 
alterada e republicada pela Lei Orgânica n.º 6/2014, de
1 de setembro, o seguinte:

É confirmada a promoção ao posto de Major -General do 
Coronel Tirocinado de Engenharia Jorge Filipe Marques 
Moniz Côrte -Real Andrade, efetuada por deliberação de 
23 de outubro de 2014 do Conselho de Chefes de Estado-
-Maior e aprovada por despacho do Ministro da Defesa 
Nacional de 24 do mesmo mês.

Assinado em 31 de outubro de 2014.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA. 

 Decreto do Presidente da República n.º 98/2014

de 4 de novembro

O Presidente da República decreta, nos termos do nº 2 
do artigo 25º da Lei Orgânica nº 1-A/2009, de 7 de julho 
alterada e republicada pela Lei Orgânica n.º 6/2014, de
1 de setembro, o seguinte:

É confirmada a promoção ao posto de Major-General 
do Coronel Tirocinado de Artilharia João Jorge Botelho 
Vieira Borges, efetuada por deliberação de 23 de outubro 
de 2014 do Conselho de Chefes de Estado-Maior e apro-
vada por despacho do Ministro da Defesa Nacional de 24 
do mesmo mês.

Assinado em 31 de outubro de 2014.

Publique-se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA. 

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Decreto-Lei n.º 164/2014

de 4 de novembro

O Regulamento de Trabalhos Arqueológicos, aprovado 
pelo Decreto-Lei n.º 270/99, de 15 de julho, e alterado pelo 
Decreto-Lei n.º 287/2000, de 10 de novembro, carece de 
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uma adaptação ao cenário atual da arqueologia nacional, 
sendo, desta forma, necessário aprovar um novo Regula-
mento. Tem-se vindo a assistir a um aumento expressivo 
do número de trabalhos arqueológicos realizados, com 
alterações significativas na natureza e nos agentes dessas 
intervenções, para cujas solicitações a regulamentação até 
agora em vigor já não consegue dar resposta.

Neste contexto, importa sublinhar que todo o trabalho 
arqueológico visa a produção de conhecimento histórico, 
elemento essencial da cultura dos povos, e como tal, é 
desenvolvido em respeito pelas premissas e procedimentos 
da investigação científica.

A experiência adquirida com a anterior regulamentação 
permitiu compreender a necessidade de uma maior exi-
gência da tutela sobre a gestão da atividade arqueológica, 
dos padrões de qualidade dos registos e da interpretação 
e divulgação dos resultados da intervenção.

O aumento exponencial da informação gerada pela ati-
vidade arqueológica impõe a necessidade de procedimen-
tos mais avançados de gestão desse manancial de dados, 
através da adequada utilização dos suportes digitais e da 
salvaguarda e valorização do Arquivo da Arqueologia Por-
tuguesa, que integra os fundos documentais das instituições 
públicas com competência sobre a gestão do património 
arqueológico.

A ratificação pelo Estado Português da Convenção Eu-
ropeia para a Proteção do Património Arqueológico e a 
generalização da aplicação dos princípios da arqueologia 
preventiva tiveram como consequência um extraordinário 
aumento da atividade arqueológica sob contrato e o sur-
gimento de empresas dedicadas à realização de trabalhos 
arqueológicos, consolidando a necessidade do reconheci-
mento de intervenientes como a «entidade contratante» e 
a «entidade enquadrante».

A presença crescente da arqueologia em áreas tão di-
versas como as políticas de gestão do ambiente, do or-
denamento do território ou da reabilitação urbana impõe 
a adoção de um novo e eficiente corpo de normas que 
garanta o cumprimento de procedimentos e preceitos 
técnicos a observar na realização de trabalhos arqueo-
lógicos.

A aplicação do Decreto-Lei n.º 164/97, de 27 de junho, 
alterada pela Lei n.º 19/2000, de 10 de agosto, relativo 
ao Património Cultural Subaquático, e a ratificação pelo 
Estado Português, em 18 de julho de 2006, da Convenção 
da UNESCO para a Proteção do Património Cultural Su-
baquático, contribuem para a regulamentação da atividade 
arqueológica náutica e subaquática.

Houve igualmente necessidade de adequar os crité-
rios de acesso à direção de trabalhos arqueológicos às 
características curriculares decorrentes da implemen-
tação do processo de Bolonha ao ensino superior em 
Portugal.

Através do presente decreto-lei, redefinem-se e clarifi-
cam-se as políticas de gestão de espólio e de divulgação 
dos resultados de trabalhos arqueológicos, nas verten-
tes da publicação científica, sensibilização e educação 
patrimonial. Estas, para além de decorrerem de uma 
responsabilidade do arqueólogo, devem constituir uma 
oportunidade de aproximação da disciplina científica 
aos cidadãos.

Foram ouvidas a Comissão Nacional de Proteção de 
Dados, as associações profissionais do setor, as instituições 
de ensino com cursos na área de arqueologia e as empresas 
prestadoras de serviços de arqueologia.

Assim:
Ao abrigo do disposto na Lei n.º 107/2001, de 8 de se-

tembro, e nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º 
da Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

É aprovado em anexo ao presente decreto-lei, do qual 
faz parte integrante, o Regulamento de Trabalhos Arqueo-
lógicos, abreviadamente designado por Regulamento.

Artigo 2.º
Aplicação subsidiária

O Código do Procedimento Administrativo aplica-se 
subsidiariamente ao Regulamento aprovado em anexo ao 
presente decreto-lei.

Artigo 3.º
Disposição transitória

As disposições do Regulamento, aprovado em anexo 
ao presente decreto-lei, aplicam-se aos procedimentos e 
trabalhos iniciados após a data da sua entrada em vigor.

Artigo 4.º
Norma revogatória

É revogado o Decreto-Lei n.º 270/99, de 15 de julho, 
alterado pelo Decreto-Lei n.º 287/2000, de 10 de novem-
bro.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 11 de 
setembro de 2014. — Pedro Passos Coelho — Maria Luís 
Casanova Morgado Dias de Albuquerque — Manuel Cas-
tro Almeida.

Promulgado em 28 de outubro de 2014.
Publique-se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 29 de outubro de 2014.
O Primeiro-Ministro, Pedro Passos Coelho.

ANEXO

(a que se refere o artigo 1.º)

Regulamento de Trabalhos Arqueológicos

Artigo 1.º
Objeto

O Regulamento de Trabalhos Arqueológicos, abrevia-
damente designado por Regulamento, estabelece as nor-
mas a observar na realização de trabalhos arqueológicos, 
regulando e normalizando a atividade arqueológica e os 
direitos e obrigações de todos os seus intervenientes.

Artigo 2.º
Definições

Para efeitos do presente Regulamento, entende-se por:
a) «Endovélico», o sistema de informação e gestão de 

dados do património arqueológico terrestre e em meio 
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aquático e da atividade arqueológica em Portugal Con-
tinental;

b) «Entidade contratante», qualquer pessoa, singular 
ou coletiva, de natureza pública ou privada, que por sua 
iniciativa ou por imposição legal promova a realização de 
trabalhos arqueológicos;

c) «Entidade enquadrante», qualquer pessoa singular 
ou coletiva, responsável pela logística, organização e se-
gurança dos trabalhos arqueológicos;

d) «Painel Nacional de Avaliação», o painel de peritos 
de reconhecido mérito e de idoneidade científica, visando 
a avaliação do mérito científico dos projetos de investiga-
ção plurianuais de arqueologia no âmbito de colaboração 
institucional entre a Direção-Geral do Património Cultural 
(DGPC) e as instituições de investigação e ensino superior, 
cuja constituição é objeto de divulgação pública através 
da página eletrónica da DGPC;

e) «Portal do Arqueólogo», a plataforma eletrónica de 
acesso à informação sobre o património arqueológico que 
integra os dados registados na base de dados da DGPC 
(Endovélico), disponível através da página eletrónica da 
DGPC;

f) «Reserva científica», o direito que confere a exclu-
sividade do estudo de um sítio arqueológico e respetivo 
espólio por um período de tempo determinado;

g) «Trabalhos arqueológicos», todas as ações realizadas 
em meio terrestre e subaquático que, através de metodolo-
gias próprias da arqueologia, visem a identificação, registo, 
estudo, proteção e valorização do património arqueológico, 
efetuadas por meio de prospeções, sondagens, escava-
ções, acompanhamentos arqueológicos, ações de registo 
de contextos, estruturas arqueológicas e estratigrafia da 
arquitetura e ações de conservação e valorização em mo-
numentos, conjuntos e sítios.

Artigo 3.º
Categorias

Os trabalhos arqueológicos enquadram-se nas seguintes 
categorias:

a) Categoria A – ações de investigação, programadas 
em projetos de investigação plurianual em arqueologia, 
integráveis no Plano Nacional de Trabalhos Arqueológicos;

b) Categoria B – ações de valorização decorrentes de 
projetos de investigação a desenvolver em monumentos, 
conjuntos e sítios que visem essencialmente a divulgação 
e fruição pública do património arqueológico, com vista 
à sensibilização e educação patrimonial;

c) Categoria C – ações preventivas e de minimização de 
impactes integradas em estudos, planos, projetos e obras 
com impacto sobre o território em meio rural, urbano e su-
baquático e ações de manutenção e conservação regular de 
sítios, estruturas e outros contextos arqueológicos, conser-
vados a descoberto, valorizados museologicamente ou não;

d) Categoria D – ações de emergência a realizar em sítios 
arqueológicos que, por ação humana ou processo natural, se 
encontrem em perigo iminente de destruição parcial ou to-
tal, e ações pontuais determinadas pela necessidade urgente 
de conservação de monumentos, conjuntos e sítios.

Artigo 4.º
Requisitos para direção de trabalhos arqueológicos

1 - A autorização para a direção de trabalhos arqueoló-
gicos é conferida a pessoas academicamente habilitadas 

em arqueologia, com prática profissional comprovada e 
sem impedimento legal ou administrativo do exercício 
profissional.

2 - Consideram-se academicamente habilitados a dirigir 
trabalhos arqueológicos:

a) Os titulares do grau de doutor que, no conjunto da sua 
formação académica, tenham 180 créditos curriculares na 
área da Arqueologia e experiência comprovada de trabalho 
de campo de 120 dias;

b) Os titulares do grau de mestre conferido no âmbito da 
organização de estudos do ensino superior introduzida pelo 
Decreto-Lei n.º 74/2006, de 24 de março, alterado pelos 
Decretos-Leis n.ºs 107/2008, de 25 de agosto, 230/2009, 
de 14 de setembro, e 115/2013, de 7 de agosto, que, no 
conjunto da sua formação académica, tenham 180 créditos 
curriculares na área da Arqueologia e experiência compro-
vada de trabalho de campo de 120 dias;

c) Os titulares de um grau de licenciado na área da Ar-
queologia conferido no âmbito da organização de estudos 
do ensino superior anterior à introduzida pelo Decreto-Lei 
n.º 74/2006, de 24 de março, alterado pelos Decretos-Leis 
n.ºs 107/2008, de 25 de agosto, 230/2009, de 14 de setem-
bro, e 115/2013, de 7 de agosto, que tenham experiência 
comprovada de trabalho de campo de 120 dias;

d) Os licenciados que, não estando abrangidos pelo 
disposto nas alíneas anteriores, tenham experiência curri-
cular na área da Arqueologia e já tenham sido autorizados 
a dirigir trabalhos arqueológicos, competindo à DGPC 
proceder à avaliação da sua experiência efetiva e capaci-
dade científica e profissional;

e) Os titulares do grau de licenciado conferido no âmbito 
da organização de estudos do ensino superior introdu-
zida pelo Decreto-Lei n.º 74/2006, de 24 de março, alte-
rado pelos Decretos-Leis n.ºs 107/2008, de 25 de agosto, 
230/2009, de 14 de setembro, e 115/2013, de 7 de agosto, 
que tenham 100 créditos curriculares na área da Arqueo-
logia, desde que sob a orientação de um arqueólogo habi-
litado nos termos das alíneas anteriores e exclusivamente 
em trabalhos de prospeção de caráter não intrusivo e em 
contexto de formação académica.

3 - Compete à DGPC a avaliação da adequada qualifi-
cação curricular dos requerentes para a execução de cada 
trabalho concreto, em função da especificidade do mesmo 
ou dos contextos arqueológicos.

Artigo 5.º
Direção científica

1 - A direção científica é exercida pelo arqueólogo a 
quem tenha sido concedida autorização para a realização 
de trabalhos arqueológicos, adiante designado por diretor 
científico.

2 - É permitida a codireção em regime de responsabi-
lidade solidária.

3 - Os trabalhos de campo são realizados sob a orien-
tação efetiva, direta e continuada do diretor científico, 
durante todas as suas fases até à entrega dos relatórios, 
publicação e depósito do espólio arqueológico.

4 - O diretor científico não pode transferir para ou-
trem a direção dos trabalhos sem autorização expressa 
da DGPC.

5 - Pode ser exercida simultaneamente mais do que 
uma direção científica desde que o diretor demonstre ter 
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capacidade para o fazer da forma exigida pelo presente 
Regulamento, indicando nomeadamente:

a) Uma calendarização adequada dos trabalhos;
b) A composição das diversas equipas envolvidas;
c) A percentagem de tempo que vai dedicar a cada um 

dos trabalhos.

6 - O diretor científico e as entidades contratante e en-
quadrante respondem solidariamente pela salvaguarda, 
proteção e conservação sustentadas dos bens imóveis e 
móveis intervencionados e identificados até à conclusão 
dos trabalhos e depósito do espólio.

7 - A proposta de desmontagem ou afetação material 
de estruturas e contextos arqueológicos relevantes é da 
responsabilidade do diretor científico e carece de prévia 
autorização da tutela.

8 - Em caso de abandono ou cessação irreversível da 
direção científica, cabe às entidades contratante e enqua-
drante propor e implementar, após a aprovação pela DGPC, 
as medidas de salvaguarda dos bens arqueológicos e a 
continuidade dos trabalhos.

Artigo 6.º
Autorização para trabalhos arqueológicos

1 - Os trabalhos arqueológicos carecem de autorização 
da DGPC.

2 - Os pedidos de autorização são apresentados com a 
antecedência de 15 dias relativamente ao início dos traba-
lhos, considerando-se tacitamente deferidos caso a DGPC 
não se pronuncie naquele prazo.

3 - Em situações excecionais e de justificada urgên-
cia, nomeadamente em trabalhos de Categoria C e D, a 
autorização pode revestir-se de forma não escrita, sendo 
formalizada no prazo de 48 horas.

4 - Se o pedido de autorização não satisfizer o disposto 
no artigo seguinte o requerente é convidado a suprir as 
deficiências existentes, fixando a DGPC um prazo para 
o efeito.

5 - Os trabalhos das Categorias A e B carecem de pré-
via aprovação dos projetos de investigação e valorização, 
respetivamente.

6 - A DGPC pode fixar no despacho de autorização 
condicionalismos especiais necessários à melhor execução 
dos trabalhos.

7 - A autorização depende ainda:

a) Do cumprimento pelo requerente e pela entidade 
enquadrante das obrigações relativas a trabalhos anterior-
mente autorizados, nomeadamente entrega e aprovação de 
relatórios, publicação de resultados e depósito de espólio;

b) Da constituição adequada da equipa, com a integra-
ção de arqueólogos e especialistas de outras disciplinas, 
em função da especificidade do trabalho ou dos contextos 
arqueológicos.

8 - A autorização é válida por um ano contado a partir 
da data do despacho de autorização, devendo ser reque-
rida a sua renovação caso os trabalhos arqueológicos se 
prolonguem por um período superior.

9 - O despacho de autorização é notificado simultanea-
mente ao diretor científico, à câmara municipal competente 
e à entidade enquadrante.

10 - A autorização não dispensa o diretor científico de 
obter o prévio consentimento do proprietário dos terrenos 

ou dos bens sobre que incidem os trabalhos, devendo tal 
consentimento prévio ser obtido junto da Direção-Geral 
do Tesouro e Finanças quando tais terrenos ou bens sejam 
propriedade do Estado.

Artigo 7.º
Instrução do pedido de autorização

1 - O pedido de autorização para realização de trabalhos 
arqueológicos é instruído com os seguintes elementos e 
documentação:

a) Identificação do diretor científico e respetiva mo-
rada;

b) Designação do projeto, categoria e tipo de trabalhos 
arqueológicos propostos;

c) Implantação do sítio, sítios ou áreas a intervencionar 
sobre:

i) Excerto da carta militar 1:25.000 e em ortofoto em 
meio rural;

ii) Excerto da carta militar 1:25.000 e em ortofoto em 
escala mínima de 1:2.000 em áreas urbanas;

iii) Excerto da carta militar 1:25.000 e excerto da carta 
náutica na escala mais aproximada disponível, em meio 
subaquático;

d) Designação, tipo e período cronológico do sítio, sítios 
ou áreas a intervencionar;

e) Indicação da carta militar, localização geográfica, 
administrativa e toponímica do sítio, sítios ou áreas a in-
tervencionar;

f) Indicação da constituição da equipa e entrega do 
curriculum vitae dos membros que possuam grau acadé-
mico superior;

g) Plano pormenorizado dos trabalhos a realizar:

i) Calendarização dos trabalhos;
ii) Bibliografia de referência, estado atual dos conheci-

mentos e caraterização sumária do património histórico-
arqueológico da área envolvente;

iii) Definição dos objetivos, descrição e fundamentação 
da metodologia escolhida;

h) Indicação do local de depósito do espólio durante os 
trabalhos de campo e elaboração de relatório;

i) Outra documentação de suporte do plano de trabalhos, 
quando aplicável:

i) Declarações das entidades contratante e enquadrante 
garantindo a disponibilização dos meios necessários à boa 
execução dos trabalhos;

ii) Cláusulas técnicas do caderno de encargos;
iii) Medidas aplicáveis constantes de documentos vin-

culativos produzidos no âmbito de processos de avaliação 
de impacte ambiental;

iv) Condicionantes arqueológicas emitidas pela Au-
tarquia e Direção Regional de Cultura territorialmente 
competente;

v) No caso de trabalhos de Categoria C, localização 
das áreas objeto de intervenção sobre planta de projeto e 
respetiva memória descritiva sintética;

vi) Relatório prévio nos termos do Decreto-Lei n.º 140/2009, 
de 15 de junho;

vii) Plano de divulgação pública dos trabalhos arqueo-
lógicos junto da comunidade;
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viii) Outros elementos relevantes para a apreciação 
do pedido de autorização, nomeadamente o constante do 
n.º 10 do artigo anterior.

2 - O pedido de autorização para a realização de tra-
balhos arqueológicos em meio subaquático deve também 
ser instruído com todos os elementos legalmente exigidos 
em matéria de ordenamento e gestão do espaço marítimo 
nacional.

3 - Caso se trate de um primeiro pedido, deve juntar-se 
ainda a seguinte documentação:

a) Certificado de habilitações e curriculum vitae do 
requerente;

b) Declarações de arqueólogos academicamente habi-
litados atestando a sua experiência de trabalho de campo 
de 120 dias.

4 - Todos os elementos e documentação referidos nos 
números anteriores são submetidos em formulário eletró-
nico próprio, disponível no Portal do Arqueólogo.

Artigo 8.º
Projetos de investigação plurianual em arqueologia

1 - Os projetos de investigação plurianual, de duração 
até quatro anos, referidos na alínea a) do artigo 3.º, são 
instruídos com memória descritiva e formulário próprio 
e são objeto de prévia apreciação por parte dos órgãos da 
administração cultural competente.

2 - A apreciação técnica e formal, incluindo a avalia-
ção patrimonial do projeto e a instrução face ao regime 
legal, é efetuada pelos órgãos da administração cultural 
competente.

3 - A aprovação dos projetos referidos no n.º 1 depende 
de avaliação de mérito científico por peritos de reconhecida 
idoneidade científica, que integram o Painel Nacional de 
Avaliação.

4 - Excetuam-se da avaliação prevista no número an-
terior os projetos:

a) Previamente sujeitos a avaliação de mérito científico 
por instituições nacionais com competências na área;

b) Que incluam exclusivamente trabalhos de prospeção, 
registo e estudo de espólio de carácter não intrusivo.

5 - Os projetos podem ser total ou parcialmente finan-
ciados pela DGPC mediante candidatura a concurso para 
financiamento, de acordo com regulamentação própria.

6 - Os projetos de investigação plurianual em arqueologia 
são objeto de relatórios de progresso anuais e de relatório 
final.

Artigo 9.º
Renúncia à direção científica

1 - O diretor científico pode, em situações excecionais, 
renunciar à direção dos trabalhos mediante requerimento 
fundamentado à DGPC, apresentado com uma antecedên-
cia de 15 dias em relação à data em que pretende cessar 
funções, decidindo a DGPC no mesmo prazo.

2 - Caso o fundamento invocado incida sobre matéria 
de salvaguarda patrimonial o trabalho realizado é alvo de 
fiscalização extraordinária.

3 - Caso a renúncia ocorra em trabalhos de Categoria C e D 
a entidade enquadrante pode propor à DGPC novo diretor 
científico, nas condições definidas no presente Regula-
mento.

4 - O diretor científico cessante é obrigado a garantir 
um período de permanência na intervenção com o novo 
diretor científico e a entregar um relatório preliminar e 
toda a documentação de campo relativa aos trabalhos por si 
dirigidos, de modo a ser assegurada a continuidade técnica 
e científica dos mesmos.

5 - O disposto no número anterior não dispensa o diretor 
científico cessante do cumprimento do presente Regula-
mento, nomeadamente da entrega do relatório relativo aos 
trabalhos efetuados e da adoção das medidas de proteção 
dos bens imóveis e móveis identificados.

Artigo 10.º
Reserva científica

1 - Os sítios arqueológicos objeto de trabalhos ou pro-
jetos e respetivo espólio, quer se encontre em depósito 
provisório ou à guarda do diretor científico, permanecem 
em reserva científica até à publicação dos resultados, por 
um prazo de cinco anos, para as Categorias A e B, e de 
três anos para as Categorias C e D, após a conclusão dos 
trabalhos de campo.

2 - Os prazos referidos no número anterior podem ser 
prorrogados, mediante requerimento fundamentado do 
diretor científico.

3 - O incumprimento não fundamentado dos prazos 
referidos nos números anteriores e das disposições do 
presente Regulamento relativamente a entrega de rela-
tórios e depósito de espólio implicam a perda da reserva 
científica.

4 - O disposto no número anterior não dispensa o diretor 
científico da entrega do relatório e depósito de espólio.

5 - Quando trabalhos de Categorias A e B integrem o 
estudo de monumentos, conjuntos e sítios previamente 
intervencionados, cujos contextos e espólio permaneçam 
inéditos ou insuficientemente estudados, e não tenham 
reserva científica definida, o diretor científico obriga-se 
ao seu estudo.

6 - Caso a autorização para trabalhos de Categoria C e D 
incida sobre contextos abrangidos por projetos e trabalhos 
de Categoria A ou B em situação de reserva científica:

a) O investigador responsável e o diretor científico 
podem ser consultados pelo órgão da administração do 
património cultural competente, devendo no prazo de 
cinco dias emitir parecer sobre os trabalhos a realizar e as 
medidas de salvaguarda a implementar;

b) As equipas envolvidas devem desenvolver mútua 
colaboração e articulação técnica e científica para uma 
adequada gestão da informação arqueológica e do conhe-
cimento científico.

Artigo 11.º
Escavação de contextos funerários

1 - Na escavação de contextos onde se presume a exis-
tência, ou sejam identificados, vestígios osteológicos hu-
manos a equipa técnica integra, pelo menos, um especia-
lista em antropologia física.

2 - A DGPC avalia a adequação do curriculum vitae 
do especialista referido no número anterior ao trabalho 
a executar.

3 - A escavação dos vestígios osteológicos humanos 
deve garantir a sua integridade, evitando o seu desmem-
bramento e a perda de informação científica.
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4 - A autorização para escavação em cemitérios histó-
ricos, edifícios religiosos, respetivos adros e áreas envol-
ventes deve ser fundamentada no seu valor científico e 
patrimonial, no interesse público da obra ou projeto e no 
parecer das entidades responsáveis.

5 - O relatório de trabalhos arqueológicos integra em 
anexo o relatório da responsabilidade do especialista em 
antropologia física, que contém toda a informação sobre 
a intervenção no terreno e a análise dos vestígios osteoló-
gicos, incluindo localização, descrição tafonómica e cro-
nologia dos contextos, análise osteobiográfica de campo, 
inventário dos vestígios osteológicos recolhidos e registos 
gráfico e fotográfico.

6 - O especialista em antropologia física é solidaria-
mente responsável com o diretor científico, nos termos 
do presente Regulamento, no que se refere aos contextos 
funerários e ao espólio osteológico humano, nomeada-
mente em relação à direção e reserva científica, entrega 
e aprovação de relatórios, publicação de resultados e de-
pósito de espólio.

Artigo 12.º
Segurança

1 - A adoção das regras de segurança no local de tra-
balho previstas na lei é da responsabilidade das entidades 
contratante e enquadrante.

2 - Caso os trabalhos não dependam de qualquer enti-
dade contratante ou enquadrante tal responsabilidade recai 
sobre o diretor científico.

3 - Compete aos órgãos da administração do património 
cultural a sensibilização de todos os agentes que intervêm 
na atividade arqueológica para o cumprimento das regras 
de segurança no local de trabalho.

Artigo 13.º
Suspensão e cancelamento de autorizações

1 - As autorizações concedidas podem ser suspensas 
quando se verifique que:

a) Os trabalhos não estão a ser executados observando as 
disposições do presente Regulamento, as condições fixadas 
no despacho de autorização, a metodologia arqueológica 
ou as adequadas condições de segurança;

b) São necessários meios especiais de que o diretor 
científico não dispõe e é incapaz de obter.

2 - A autorização é cancelada se o diretor científico não 
demonstrar, num prazo de 15 dias, que a suspensão foi 
infundada ou que as suas causas foram ultrapassadas.

3 - O cancelamento da autorização não dispensa o diretor 
científico do cumprimento do presente Regulamento, nomea-
damente no que se refere ao relatório, publicação, depósito 
de espólio e medidas de proteção dos bens imóveis e móveis 
identificados.

Artigo 14.º
Relatórios

1 - Os relatórios de trabalhos arqueológicos integram 
o Arquivo da Arqueologia Portuguesa e estão disponíveis 
para consulta pública, salvaguardados os direitos de autor.

2 - Os relatórios podem assumir a forma de:
a) Relatório final – apresenta os resultados finais, é 

obrigatório para todas as categorias e é entregue no prazo 
de um ano a partir da data da conclusão dos trabalhos;

b) Relatório de progresso – apresenta o desenvolvimento 
dos trabalhos relativamente ao período a que se reporta, 
aplica-se às Categorias A, B e C e é apresentado:

i) Anualmente, em trabalhos de duração plurianual;
ii) Na periodicidade definida no despacho de autori-

zação;
iii) Por solicitação do órgão da administração do patri-

mónio cultural competente.
c) Relatório preliminar – apresenta sumariamente os 

resultados obtidos, aplica-se às Categorias C e D e é ela-
borado por solicitação do órgão da administração do pa-
trimónio cultural competente, no prazo de 15 dias.

3 - Os prazos referidos no número anterior:
a) Não invalidam a necessidade de cumprimento de 

prazos inferiores, decorrentes dos processos de salvaguarda 
em causa;

b) Podem ser prorrogados mediante requerimento fun-
damentado do diretor científico.

4 - Os relatórios apresentados são impressos, em por-
tuguês, acompanhados do respetivo suporte informático, 
e assinados pelo diretor científico.

5 - A não entrega dos relatórios nos prazos referidos nos 
números anteriores determina a não concessão de novas 
autorizações ao diretor científico até que a situação seja 
regularizada.

Artigo 15.º

Conteúdo dos relatórios

1 - O relatório final contém os seguintes elementos:
a) Georreferenciação com indicação de coordenadas, 

sistema e datum do sítio, achado ou áreas intervencionadas 
e respetiva implantação sobre:

i) Excerto da carta militar 1:25.000 e em ortofotomapa 
ou imagem de satélite em meio rural;

ii) Excerto da carta militar 1:25.000 e em ortofotomapa 
ou imagem de satélite em escala mínima de 1:2.000 em 
áreas urbanas;

iii) Excerto da carta militar 1:25.000 e em excerto da 
carta náutica na escala mais aproximada disponível em 
meio subaquático;

b) Caracterização do âmbito em que decorre o trabalho, 
relação dos participantes e meios utilizados;

c) Datas e duração dos trabalhos;
d) Enquadramento histórico-arqueológico e condições 

do sítio ou das áreas intervencionadas antes do início dos 
trabalhos;

e) Descrição dos objetivos, estratégia da intervenção e 
metodologia aplicada;

f) Descrição dos trabalhos realizados;
g) Descrição e interpretação detalhada da natureza, 

cronologia e tipologia dos contextos estratigráficos e es-
truturais identificados;

h) Inventário, descrição e estudo preliminar dos bens 
móveis recolhidos;

i) Documentação gráfica:
i) Planta geral do sítio, georreferenciada e com altime-

tria, com indicação das áreas intervencionadas e implan-
tação das estruturas e contextos identificados;

ii) Localização das áreas objeto de intervenção sobre 
planta do projeto, em trabalhos de Categoria C e quando 
aplicável;
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iii) Plantas, planos, perfis, secções e alçados de porme-
nor dos contextos e estruturas intervencionadas de acordo 
com a especificidade dos contextos intervencionados, 
georreferenciados e com altimetria;

iv) Fotografias, impressas e em formato digital, gerais 
e de pormenor do sítio e das zonas intervencionadas, ilus-
trando as diversas fases do trabalho e os vestígios iden-
tificados;

v) Registo gráfico e fotográfico do espólio mais sig-
nificativo;

j) Relatórios específicos de trabalhos e estudos com-
plementares que tenham sido realizados, subscritos pelos 
seus responsáveis;

k) Resultados da análise científica do espólio pela apli-
cação de métodos físico-químicos ou das ciências naturais 
que tenham sido utilizados;

l) Ficha de sítio/trabalho arqueológico para atualização 
do Endovélico, sistema de informação e gestão arqueo-
lógica;

m) Descrição das ações de conservação, restauro e prote-
ção implementadas e propostas, a aplicar nos bens imóveis 
e móveis intervencionados e identificados, com vista à sua 
salvaguarda e conservação;

n) Indicação do local e calendarização de depósito pro-
visório do espólio arqueológico;

o) Indicação da forma prevista e calendarização da pu-
blicação científica dos resultados obtidos;

p) Descrição das ações de divulgação e publicitação 
eventualmente realizadas, com vista à sensibilização e 
educação patrimonial.

2 - O relatório de progresso pode ser:

a) Anual, relativo a trabalhos com duração plurianual, 
das categorias A e B, inclui os elementos indicados no nú-
mero anterior e demonstra o cumprimento dos indicadores 
de realização previstos para o projeto;

b) Elaborado em cumprimento do despacho de auto-
rização ou por solicitação do órgão da administração do 
património cultural competente, contendo os seguintes 
elementos:

i) Caracterização do âmbito em que decorre o trabalho, 
relação dos participantes e meios utilizados;

ii) Datas e duração dos trabalhos;
iii) Descrição dos objetivos, estratégia e metodologia;
iv) Descrição da estratigrafia e contextos arqueológicos 

identificados;
v) Planta geral do sítio com indicação das zonas inter-

vencionadas e contextos identificados;
vi) Indicação das medidas de proteção adotadas;
vii) Registo fotográfico e gráfico representativo dos 

contextos arqueológicos identificados;
viii) Avaliação dos impactes sobre os vestígios arqueo-

lógicos;
ix) Programa ulterior de trabalhos, incluindo propostas 

de medidas de minimização de impactes a adotar.

3 - O relatório preliminar contém os seguintes elementos:

a) Planta geral do sítio com a indicação das zonas in-
tervencionadas e dos contextos identificados;

b) Descrição sumária dos trabalhos realizados e interpre-
tação preliminar da estratigrafia e contextos arqueológicos 
identificados;

c) Registo fotográfico e gráfico representativo dos con-
textos arqueológicos identificados;

d) Avaliação dos impactes sobre os vestígios arqueo-
lógicos;

e) Proposta ulterior de trabalhos, sempre que se justi-
fique.

4 - Os relatórios podem incluir outros elementos, em 
função do tipo e categoria de trabalho e do âmbito em que 
se realizam.

Artigo 16.º
Aprovação dos relatórios

1 - Os relatórios estão sujeitos à aprovação da DGPC, 
no prazo de:

a) 90 dias para os relatórios finais;
b) 30 dias para os relatórios de progresso;
c) 20 dias para os relatórios preliminares.

2 - Pode ser solicitada a reformulação do relatório ou a 
entrega de elementos em falta, fixando-se um prazo para 
o efeito.

3 - A não aprovação sucessiva do relatório final pode 
determinar a não concessão de novas autorizações ao di-
retor científico até que a situação seja regularizada.

4 - O despacho de aprovação do relatório final é no-
tificado simultaneamente ao diretor científico, à câmara 
municipal competente e à entidade enquadrante.

Artigo 17.º
Publicação de resultados

1 - Os resultados dos trabalhos arqueológicos são objeto 
de publicação em monografia ou artigo, devendo o autor 
enviar um exemplar para a Biblioteca de Arqueologia da 
DGPC.

2 - Os resultados são publicados no prazo de cinco anos, 
para as Categorias A e B, e três anos, para as Catego-
rias C e D, após a conclusão dos trabalhos de campo, 
encontrando-se para o efeito à disposição da comunidade 
arqueológica, atentos os condicionalismos orçamentais, a 
série monográfica Trabalhos de Arqueologia e a Revista 
Portuguesa de Arqueologia.

3 - Os prazos referidos no número anterior podem ser 
prorrogados, mediante apresentação de requerimento fun-
damentado pelo diretor científico à DGPC.

4 - A divulgação científica dos resultados dos trabalhos 
arqueológicos pode limitar-se à sua inclusão no Endo-
vélico, sistema de informação e gestão arqueológica e 
disponibilizada no Portal do Arqueólogo.

5 - A DGPC, no prazo de 10 dias após a aprovação do 
relatório final, dá conhecimento ao proprietário do terreno 
ou bem intervencionado e demais interessados dos resul-
tados dos trabalhos arqueológicos.

Artigo 18.º
Espólio arqueológico

1 - O espólio proveniente de trabalhos arqueológicos é, 
nos termos da Lei n.º 107/2001, de 8 de setembro, consi-
derado património nacional.

2 - O espólio arqueológico é constituído pelos bens 
arqueológicos móveis, tais como artefactos, ecofactos e 
amostras, respetivo inventário e demais documentação 
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produzida no decurso dos trabalhos de campo e de gabi-
nete, indispensável ao manuseamento e compreensão da 
coleção e do seu contexto arqueológico.

3 - O diretor científico é o fiel depositário do espólio 
até ao seu depósito provisório na instituição proposta no 
relatório final ou determinada pela DGPC.

4 - O depósito do espólio e respetiva notificação à DGPC 
são efetuados no prazo de cinco anos, para as Categorias A 
e B, e três anos para as Categorias C e D, após a conclusão 
dos trabalhos de campo.

5 - Os prazos referidos no número anterior podem ser 
prorrogados mediante apresentação de requerimento fun-
damentado pelo diretor científico à DGPC

6 - Os bens móveis são depositados devidamente tra-
tados, inventariados, acondicionados e referenciados, 
acompanhados da documentação produzida no decurso 
dos trabalhos de campo e de gabinete, indispensável ao 
seu manuseamento e compreensão.

7 - A DGPC determina o local de incorporação defini-
tiva do espólio no prazo de cinco anos após o depósito, 
considerando:

a) O parecer do diretor científico;
b) O parecer das entidades locais e regionais compe-

tentes;
c) O parecer de outras entidades públicas ou privadas, 

envolvidas ou interessadas;
d) O justo equilíbrio da representação daqueles bens 

nas coleções das instituições de âmbito nacional, regional 
e local;

e) O critério da não dispersão de espólios provenientes 
de um mesmo sítio arqueológico;

f) A garantia das necessárias condições para a sua con-
servação e segurança.

8 - Aplicam-se à circulação internacional de bens 
arqueológicos os procedimentos previstos na Lei 
n.º 107/2001, de 8 de setembro, e na demais legislação 
aplicável em matéria de exportação, temporária ou defi-
nitiva, de bens culturais. 

 Resolução do Conselho de Ministros n.º 62/2014
O investimento produtivo em Portugal constitui um fator 

essencial para o relançamento da economia portuguesa e a 
criação de emprego, pelo que o Governo tem realizado um 
forte esforço coordenado para estimular a concretização 
de projetos de investimento, nos mais variados setores, 
mobilizando recursos para o desenvolvimento e dinami-
zação da economia.

Para que estes objetivos não sejam frustrados é, no 
entanto, fundamental o rigor na fiscalização e acompa-
nhamento dos projetos apoiados.

Neste âmbito, em resultado de alterações substanciais 
dos pressupostos que fundaram a celebração de determi-
nados contratos de investimento, verifica -se a necessi-
dade de proceder a ajustamentos nos termos previstos do 
artigo 12.º do Código Fiscal do Investimento aprovado 
pelo Decreto -Lei n.º 249/2009, de 23 de setembro, bem 
como à resolução, nos termos do artigo 13.º do referido 
Código, de contratos de investimento relativamente aos 
quais se verificou o incumprimento das condições neles 
previstas.

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.º da Constituição, 

o Conselho de Ministros resolve:
1 — Aprovar as minutas de aditamento aos seguintes 

contratos:
a) Contrato fiscal de investimento, a celebrar entre 

o Estado Português, representado pela Agência para o 
Investimento e Comércio Externo de Portugal, E. P. E. 
(AICEP, E. P. E.), e a Somincor — Sociedade Mineira de 
Neves Corvo, S. A., com o número de identificação de 
pessoa coletiva 503 352 896;

b) Contrato fiscal de investimento, a celebrar entre o 
Estado Português, representado pela AICEP, E. P. E., e a 
Nobre Alimentação, L.da, com o número de identificação 
de pessoa coletiva 500 138 931;

c) Contrato fiscal de investimento, e respetivos anexos, 
a celebrar entre o Estado Português, representado pela 
AICEP, E. P. E., e as Newplastics, S. A., com o número de 
pessoa coletiva 509 297 447, e Inapal Plásticos, S. A., com o 
número de identificação de pessoa coletiva 502 379 448;

d) Contrato fiscal de investimento, a celebrar entre o 
Estado Português, representado pela AICEP, E. P. E., e a 
Gypfor — Gessos Laminados, S. A., com o número de 
identificação de pessoa coletiva 509 857 930;

e) Contrato investimento, a celebrar entre o Estado Por-
tuguês, representado pela AICEP, E. P. E., e a Embraer —
Empresa Brasileira de Aeronáutica, S. A., e as atualmente 
denominadas Embraer Portugal — SGPS, S. A., com o 
número de pessoa coletiva 508 607 035, e Embraer Por-
tugal Estruturas Metálicas, S. A., com o número de pessoa 
coletiva 508 622 727;

f) Contrato de concessão de benefícios fiscais, a celebrar 
entre o Estado Português, representado pela Ministra de 
Estado e das Finanças, e a Embraer — Empresa Brasi-
leira de Aeronáutica, S. A., e as atualmente denomina-
das Embraer Portugal — SGPS, S. A., com o número de 
pessoa coletiva 508 607 035, e Embraer Portugal Estru-
turas Metálicas, S. A., com o número de pessoa coletiva 
508 622 727;

g) Contrato de investimento, a celebrar entre o Estado 
Português, representado pela AICEP, E. P. E., e a Embraer — 
Empresa Brasileira de Aeronáutica, S. A., e as atualmente 
denominadas Embraer Portugal — SGPS, S. A., com o 
número de pessoa coletiva 508 607 035, e Embraer Por-
tugal Estruturas em Compósitos, S. A., com o número de 
pessoa coletiva 508 612 926;

h) Contrato de concessão de benefícios fiscais, a celebrar 
entre o Estado Português, representado pela Ministra de 
Estado e das Finanças, e a Embraer — Empresa Brasi-
leira de Aeronáutica, S. A., e as atualmente denominadas 
Embraer Portugal — SGPS, S. A., com o número de pes-
soa coletiva 508 607 035, e Embraer Portugal Estruturas 
em Compósitos, S. A., com o número de pessoa coletiva 
508 612 926;

i) Contrato de investimento, a celebrar entre o Estado 
Português, representado pela AICEP, E. P. E., e António 
Madeira Teixeira, Vitória da Silva Teixeira e Fapricela —
Indústria de Trefilaria, S. A., com o número de pessoa 
coletiva 500 643 130;

j) Contrato de investimento, a celebrar entre o Estado 
Português, representado pela AICEP, E. P. E., e as Fer-
pinta — SGPS, S. A., com o número de pessoa coletiva 
503 149 837, e Ferpinta — Indústrias de Tubos de Aço de 
Fernando Pinho Teixeira, S. A., com o número de pessoa 
coletiva 500 113 009.
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2 — Determinar que os originais dos aditamentos aos 
contratos e respetivos anexos, referidos no número anterior, 
fiquem arquivados na AICEP, E. P. E.

3 — Declarar, nos termos do artigo 13.º do Código Fiscal 
do Investimento, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 249/2009, 
de 23 de setembro, a resolução dos seguintes contratos 
celebrados pelo Estado Português:

a) Contrato de investimento e respetivos anexos, ce-
lebrado em 29 de setembro de 2005, com a Turyleader, 
SGPS, S. A., e a Prifalésia — Construção e Gestão de 
Hotéis, S. A., na sequência da Resolução do Conselho de 
Ministros n.º 146/2005, de 14 de setembro;

b) Contrato de concessão de benefícios fiscais, celebrado 
em 31 de dezembro de 2008, com a Saint -Gobain Glass 
Portugal, Vidro Plano, S. A., e a COVILIS — Companhia 
do Vidro de Lisboa, L.da, na sequência da Resolução do 
Conselho de Ministros n.º 7/2009, de 15 de janeiro;

c) Contrato de investimento e respetivos anexos, cele-
brado em 6 de fevereiro de 2009, com a Amorim Turismo, 
SGPS, S. A., a Grano Salis — Investimentos Turísticos, 
Jogo e Lazer, S. A., e a CHT — Casino Hotel Tróia, S. A., 
na sequência da Resolução do Conselho de Ministros 
n.º 19/2009, de 19 de fevereiro;

d) Contrato de investimento e respetivos anexos, cele-
brado em 27 de julho de 2010, com a Labesfal — Laborató-
rios Almiro, S. A., na sequência da Resolução do Conselho 
de Ministros n.º 51/2010, de 21 de julho.

4 — Determinar que, nos termos do clausulado dos 
contratos referidos no número anterior e do artigo 14.º do 
Código Fiscal do Investimento, aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 249/2009, de 23 de setembro, a resolução dos mesmos 
implica a perda total dos benefícios fiscais concedidos.

5 — Determinar que a presente resolução produz efeitos 
à data da sua aprovação.

Presidência do Conselho de Ministros, 23 de outubro 
de 2014. — O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. 

 Resolução do Conselho de Ministros n.º 63/2014
A Polícia de Segurança Pública (PSP) pretende adquirir 

bens e serviços para assegurar a manutenção e assistência 
técnica dos veículos multimarca adstritos ao Comando 
Metropolitano de Lisboa, à Direção Nacional, à Unidade 
Especial de Polícia, ao Instituto Superior de Ciências Poli-
ciais e de Segurança Interna e ao Comando Metropolitano 
do Porto, com recurso ao procedimento pré -contratual de 
concurso público com publicação de anúncio no Jornal 
Oficial da União Europeia, em virtude da aproximação 
do termo do atual contrato de manutenção.

A Secretaria -Geral do Ministério da Administração 
Interna é a entidade competente para promover o lança-
mento do referido procedimento pré -contratual, nos termos 
das alíneas b) e c) do n.º 3 do artigo 10.º do Decreto -Lei 
n.º 126 -B/2011, de 29 de dezembro, alterado e republicado 
pelo Decreto -Lei n.º 112/2014, de 11 de julho.

O contrato a celebrar na sequência do referido proce-
dimento tem a duração de um ano, com possibilidade de 
renovação por mais dois anos, sendo o encargo orçamental 
máximo, para os anos económicos de 2015 a 2017, de 
4 116 666,67 EUR, ao qual acresce IVA à taxa legal em 
vigor.

Assim:
Nos termos da alínea e) do n.º 1 do artigo 17.º e do 

n.º 1 do artigo 22.º do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de 

junho, do artigo 109.º do CCP, aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 18/2008, de 29 de janeiro, da alínea a) do n.º 1 do ar-
tigo 6.º da Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro, do n.º 1 do 
artigo 11.º do Decreto -Lei n.º 127/2012, de 21 de junho, 
e da alínea g) do artigo 199.º da Constituição, o Conselho 
de Ministros resolve:

1 — Autorizar a Polícia de Segurança Pública (PSP) a 
realizar a despesa relativa à aquisição de bens e serviços 
para assegurar a manutenção e assistência técnica dos 
veículos multimarca adstritos ao Comando Metropolitano 
de Lisboa, à Direção Nacional, à Unidade Especial de 
Polícia, ao Instituto Superior de Ciências Policiais e de 
Segurança Interna e ao Comando Metropolitano do Porto, 
até ao montante máximo de 1 116 666,67 EUR, para o ano 
de 2015, com recurso ao procedimento pré -contratual de 
concurso público com publicação de anúncio no Jornal 
Oficial da União Europeia, com a possibilidade de reno-
vação anual do contrato em 2016 e 2017, até ao montante 
global máximo de 4 116 666,67 EUR, acrescido de IVA à 
taxa legal em vigor.

2 — Determinar que os encargos resultantes da aquisi-
ção referida no número anterior não podem exceder, em 
cada ano económico, os seguintes montantes, aos quais 
acresce IVA à taxa legal em vigor:

a) 2015 — 1 116 666,67 EUR;
b) 2016 — 1 500 000,00 EUR;
c) 2017 — 1 500 000,00 EUR.

3 — Estabelecer que os montantes fixados no número 
anterior, para cada ano económico, podem ser acrescidos 
do saldo apurado no ano que antecede.

4 — Determinar que os encargos financeiros decor-
rentes da presente resolução são satisfeitos pelas verbas 
adequadas a inscrever no orçamento da PSP.

5 — Delegar, com a faculdade de subdelegação, no 
Ministro da Administração Interna, a competência para a 
prática de todos os atos a realizar no âmbito do procedi-
mento referido no n.º 1, designadamente a competência 
para aprovar as peças do procedimento, designar o júri do 
procedimento, proferir o correspondente ato de adjudica-
ção, bem como aprovar a minuta do contrato a celebrar.

6 — Determinar que a presente resolução produz efeitos 
à data da sua aprovação.

Presidência do Conselho de Ministros, 23 de outubro de 
2014. — O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. 

 Resolução do Conselho de Ministros n.º 64/2014
A Polícia de Segurança Pública (PSP) pretende adquirir 

bens alimentares e serviços de apoio destinados às messes 
e bares desta Força de Segurança, com recurso ao procedi-
mento pré -contratual de concurso público com publicação 
de anúncio no Jornal Oficial da União Europeia, em vir-
tude da aproximação do termo do atual contrato.

A Secretaria -Geral do Ministério da Administração 
Interna é a entidade competente para promover o lança-
mento do referido procedimento pré -contratual, nos termos 
do disposto nas alíneas b) e c) do n.º 3 do artigo 10.º do 
Decreto -Lei n.º 126 -B/2011, de 29 de dezembro, alterado e 
republicado pelo Decreto -Lei n.º 112/2014, de 11 de julho.

O contrato a celebrar na sequência do referido proce-
dimento tem a duração de um ano com possibilidade de 
renovação por mais dois anos, com um valor máximo 
anual de 4 115 475,15 EUR, ao qual acresce IVA à taxa 
legal em vigor.
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Deste modo, a presente resolução autoriza a despesa 
com a aquisição de bens alimentares e serviços de apoio 
destinados às messes e bares da PSP, até ao montante global 
máximo de 12 346 425,45 EUR, ao qual acresce IVA à 
taxa legal em vigor, e determina a respetiva repartição dos 
encargos pelos anos económicos de 2015 a 2017.

Assim:
Nos termos da alínea e) do n.º 1 do artigo 17.º e do n.º 1 

do artigo 22.º do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de junho, do 
artigo 109.º do Código dos Contratos Públicos, aprovado 
pelo Decreto -Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, da alínea a) 
do n.º 1 do artigo 6.º da Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro, 
do n.º 1 do artigo 11.º do Decreto -Lei n.º 127/2012, de 
21 de junho, e da alínea g) do artigo 199.º da Constituição, 
o Conselho de Ministros resolve:

1 — Autorizar a Polícia de Segurança Pública (PSP) a 
realizar a despesa relativa à aquisição de bens alimentares 
e prestação de serviços de apoio à atividade das messes e 
bares, até ao montante máximo de 4 115 475,15 EUR para 
o ano de 2015, com recurso ao procedimento pré -contratual 
de concurso público e publicação de anúncio no Jornal 
Oficial da União Europeia, com a possibilidade de reno-
vação anual do contrato em 2016 e 2017, até ao montante 
global máximo de 12 346 425,45 EUR, acrescido de IVA 
à taxa legal em vigor.

2 — Determinar que os encargos resultantes da aquisi-
ção referida no número anterior não podem exceder, em 
cada ano económico, os seguintes montantes, aos quais 
acresce IVA à taxa legal em vigor:

a) 2015 — 4 115 475,15 EUR;
b) 2016 — 4 115 475,15 EUR;
c) 2017 — 4 115 475,15 EUR;

3 — Estabelecer que os montantes fixados no número 
anterior para cada ano económico podem ser acrescidos 
do saldo apurado no ano que antecede.

4 — Determinar que os encargos financeiros decor-
rentes da presente resolução são satisfeitos pelas verbas 
adequadas a inscrever no orçamento da PSP.

5 — Delegar, com a faculdade de subdelegação, no 
Ministro da Administração Interna, a competência para a 
prática de todos os atos a realizar no âmbito do procedi-
mento referido no n.º 1, designadamente a competência 
para aprovar as peças do procedimento, designar o júri do 
procedimento, proferir o correspondente ato de adjudica-
ção, bem como aprovar a minuta do contrato a celebrar.

6 — Determinar que a presente resolução produz efeitos 
à data da sua aprovação.

Presidência do Conselho de Ministros, 23 de outubro 
de 2014. — O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. 

 Resolução do Conselho de Ministros n.º 65/2014
Em 2001, Portugal aderiu ao Programa NH90, no quadro 

da NATO, para a conceção, desenvolvimento, produção, 
aquisição e apoio logístico, ao longo do ciclo de vida, de 
um helicóptero médio: NATO Helicopter 90s (NH90).

A adesão de Portugal ao Programa NH90 teve lugar 
numa conjuntura que se afasta da atual, atento o decurso 
do tempo, as profundas alterações técnicas e financeiras 
que o Programa teve e a alteração das circunstâncias ma-
croeconómicas a nível nacional e internacional.

Os encargos financeiros com a continuação da partici-
pação no Programa NH90, designadamente a aquisição 

de helicópteros, de equipamentos e de sistemas, projetos 
e desenvolvimento seria superior a 450 M€, ao que acres-
ceriam os encargos com o apoio logístico e manutenção 
dos dez helicópteros NH90, entre 2012 e 2028, de mais de 
180 M€, num total nunca inferior a 580 M€;

A decisão da denúncia da participação de Portugal no 
Programa NH90, foi determinada pelo enfoque financeiro 
do Programa, pela sua complexidade e pela incerteza 
quanto ao sucesso e vantagem económica do mesmo.

A Resolução do Conselho de Ministros n.º 59/2012, de 
10 de julho, mandatou o Ministro da Defesa Nacional para 
definir e negociar os termos da denúncia da participação 
de Portugal no Programa NH90;

Pelo despacho n.º 12120/2012, publicado na 2.ª série do 
Diário da República, de 14 de setembro, foi cometida à 
Direção -Geral de Armamento e Infraestruturas de Defesa, 
a execução de todas as diligências, designadamente junto 
da agência do programa NH90 (NAHEMA) e do consórcio 
industrial (NHI), para a célere conclusão do processo de 
denúncia em curso.

Em resultado das negociações com estas entidades, que 
ocorreram desde junho de 2012, no âmbito do processo de 
denúncia, foi firmado o acordo final que termina, definitiva-
mente, com a participação de Portugal no Programa NH90.

Assim:
Nos termos da alínea e) do n.º 1 do artigo 17.º do Decreto-

-Lei n.º 197/99, de 8 de junho, e da alínea g) do artigo 199.º 
da Constituição, o Conselho de Ministros resolve:

1 — Autorizar a realização da despesa destinada a su-
portar os encargos do Estado Português com a denúncia 
da participação de Portugal no Programa NH90, até ao 
montante de 37 000 000,00 EUR, ao qual acresce IVA à 
taxa legal em vigor, quando aplicável.

2 — Determinar que o encargo orçamental decorrente 
da despesa referida no número anterior é integralmente 
suportado no ano de 2014, pelas verbas da Lei de Progra-
mação Militar.

3 — Delegar no Ministro da Defesa Nacional, com facul-
dade de subdelegação, a competência para a prática de todos 
os atos a realizar no âmbito da presente resolução.

4 — Determinar que a presente resolução produz efeitos 
a partir da data da sua aprovação.

Presidência do Conselho de Ministros, 23 de outubro de 
2014. — O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. 

 MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Portaria n.º 221/2014
de 4 de novembro

O Decreto -Lei n.º 254/2012, de 28 de novembro, alte-
rado pelo Decreto -Lei n.º 108/2013, de 31 de julho, que 
estabelece, entre outros, as regras e os princípios comuns 
aplicáveis às taxas sujeitas a regulação económica, e fixa 
os indicadores de qualidade de serviço a observar nos 
aeroportos e aeródromos situados em território português, 
estatui, no n.º 1 do artigo 31.º, que «é devida a taxa de ter-
minal pela realização de operações de controlo de tráfego 
aéreo de aproximação e aeródromo, incluindo a utilização 
das ajudas rádio inerentes à aterragem ou descolagem, pela 
Navegação Aérea de Portugal — NAV Portugal, E. P. E. 
(NAV Portugal, E. P. E.)».

Nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 31.º do citado 
diploma legal, ficou determinado, transitoriamente, que 
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até à publicação de legislação específica, a determinação 
e fixação da taxa de terminal seria efetuada por portaria do 
membro do Governo responsável pela área dos transportes, 
após parecer do INAC, I. P..

Ora a competência para a determinação do valor da taxa 
unitária de terminal que ao membro do Governo ali referido 
é atribuída é uma competência vinculada ao critério legal 
imposto para a determinação anual do quantum da sobre-
dita taxa nos termos do Regulamento (CE) n.º 1794/2006, 
da Comissão, de 6 de dezembro de 2006, conforme previsto 
no artigo 6.º do mencionado Regulamento.

Efetivamente, o Regulamento (CE) n.º 1794/2006, da 
Comissão, de 6 de dezembro de 2006 estabelece o regime 
jurídico comum de tarifação dos serviços de navegação 
aérea, já alterado pelo Regulamento (UE) n.º 1191/2010, 
da Comissão, de 16 de dezembro de 2010, estatuindo, 
no artigo 6.º, que «os custos dos serviços, instalações e 
atividades elegíveis ao abrigo do artigo 5.º devem ser es-
tabelecidos em consonância com as contas referidos no 
artigo 12.º do regulamento relativo à prestação de serviços 
relativas ao período de 1 de janeiro a 31 de dezembro». 
Embora a aplicação imediata deste último regulamento ao 
caso português se encontre derrogada até 31 de dezembro 
de 2014, ainda assim é aplicável o disposto na legislação 
nacional e o mencionado artigo 6.º quanto a esta matéria, 
enquadramento jurídico a que agora se dá cumprimento 
com a publicação da presente portaria.

Assim e face ao que antecede, no apuramento do quan-
titativo da taxa unitária de terminal a utilizar para o cálculo 
da taxa de terminal devida pelos serviços de navegação 
aérea tomou -se em consideração a base de incidência pre-
vista no mencionado artigo 6.º.

Por sua vez, de acordo com o previsto nos artigos 8.º 
e 15.º do Regulamento (CE) n.º 1794/2006, da Comis-
são, de 6 de dezembro, foi transmitida à Comissão e ao 
EUROCONTROL a informação sobre a base de custos, 
investimentos programados e tráfego previsto, para efei-
tos de consulta aos utilizadores a realizar sob a égide da 
Comissão.

Deste modo, importa, no presente momento, proceder 
à determinação do quantitativo de taxa unitária de termi-
nal a utilizar para o cálculo da taxa de terminal devida 
pelos serviços de navegação aérea de terminal, prestados 
nos aeroportos públicos nacionais, constantes na presente 
portaria.

Foram ouvidos os órgãos de Governo próprio das 
Regiões Autónomas e o Instituto Nacional de Aviação 
Civil, I. P..

Assim, ao abrigo do disposto no n.os 1 e 2 do artigo 31.º 
do Decreto -Lei n.º 254/2012, de 28 de novembro, alterado 
pelo Decreto -Lei n.º 108/2013, de 31 de julho, e no uso 
da competência delegada através da alínea d) do ponto 3.1 
do Despacho n.º 12100/2013, de 12 de setembro de 2013, 
publicado na 2.ª série do Diário da República, n.º 183, 
de 23 de setembro, manda o Governo, pelo Secretário de 
Estado das Infraestruturas, Transportes e Comunicações, 
o seguinte:

Artigo 1.º
Regime de tarifação dos serviços de navegação aérea

de terminal, prestados
pela Navegação Aérea de Portugal — NAV Portugal, E. P. E.

A tarifação dos serviços de navegação aérea de termi-
nal prestados pela Navegação Aérea de Portugal — NAV 
Portugal, E. P. E., nos aeroportos de Lisboa, do Porto, de 

Faro, da Madeira, do Porto Santo, de Santa Maria, de Ponta 
Delgada, da Horta e das Flores rege -se pelo disposto no 
Regulamento (CE) n.º 1794/2006, da Comissão, de 6 de 
dezembro de 2006, com as especificidades referidas nos 
artigos seguintes.

Artigo 2.º
Taxa unitária de terminal

O quantitativo de taxa unitária de terminal utilizada 
para o cálculo da taxa de terminal devida pelos serviços 
de navegação aérea de terminal prestados nos aeroportos 
enumerados no artigo anterior é fixado em € 174,21.

Artigo 3.º
Liquidação das taxas de terminal

A liquidação das taxas de terminal faz -se de acordo 
com o disposto no Regulamento (CE) n.º 1794/2006, da 
Comissão, de 6 de dezembro de 2006.

Artigo 4.º
Norma revogatória

É revogada a Portaria n.º 62/2013, de 12 de fevereiro.

Artigo 5.º
Produção de efeitos

A presente portaria produz efeitos a partir de 1 de ja-
neiro de 2014.

Artigo 6.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

O Secretário de Estado das Infraestruturas, Transportes 
e Comunicações, Sérgio Paulo Lopes da Silva Monteiro, 
em 28 de outubro de 2014. 

 MINISTÉRIOS DA ECONOMIA E DA SAÚDE

Portaria n.º 222/2014
de 4 de novembro

A fixação de um regime de preços máximos para os 
reagentes (tiras -teste) para determinação de glicemia, 
cetonemia e cetonúria e as agulhas, seringas e lancetas 
destinadas a pessoas com diabetes associada à sua com-
participação pelo Estado, tal como estabelecido na Portaria 
n.º 364/2010, de 23 de junho, é uma solução que vem 
sendo praticada há vários anos, com aceitação por parte 
dos utentes e dos agentes do mercado.

Através da Portaria n.º 364/2010, de 23 de junho, fo-
ram definidos os preços máximos de venda ao público 
dos reagentes (tiras -teste) para determinação de glicemia, 
cetonemia e cetonúria e as agulhas, seringas e lancetas des-
tinadas a pessoas com diabetes e fixada a comparticipação 
do Estado em 85% do PVP no custo de aquisição das tiras-
-testes e em 100% do PVP no caso das agulhas, seringas 
e lancetas destinadas aos utentes do Serviço Nacional de 
Saúde (SNS) e sistemas públicos.
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Esta solução veio assim permitir uma maior adesão à 
prevenção e autocontrolo da Diabetes Mellitus, doença que 
afeta um número cada vez maior de pessoas.

No entanto, no atual contexto socioeconómico, de forma 
a garantir a sustentabilidade do SNS, a possibilidade de 
manutenção desta solução, em que se assegura financei-
ramente, através daquele Serviço grande parte do valor da 
aquisição, implica que se proceda a um reajustamento dos 
referidos preços máximos.

No contexto de ajustamento financeiro que o país atra-
vessa e tendo em conta os compromissos assumidos in-
ternacionalmente, em particular as metas estabelecidas de 
redução do défice público, é assim necessário desenvolver 
esforços no sentido de se assegurar a sustentabilidade do 
Serviço Nacional de Saúde (SNS), de forma a garantir a 
continuidade da prestação de cuidados de saúde às popu-
lações.

Entendendo -se que no âmbito do prosseguimento das 
políticas de prevenção e autocontrolo das diabetes se deve 
manter o atual mecanismo de acesso e comparticipação a 
estes dispositivos, procede -se à revisão e adequação do re-
gime de preços máximos previsto na Portaria n.º 364/2010, 
de 23 de junho, permitindo a maior acessibilidade dos 
cidadãos a estes bens, dando assim cumprimento à incum-
bência prioritária do Estado, no domínio da socialização 
dos custos em cuidados médicos e medicamentosos, no 
acesso de todos os cidadãos aos cuidados de medicina pre-
ventiva, curativa e de reabilitação, bem como na promoção 
do bem -estar e qualidade de vida da população.

Assim:
Ao abrigo do disposto no artigo 17.º do Decreto -Lei 

n.º 329 -A/74, de 10 de julho, e no artigo 1.º do Decreto-
-Lei n.º 75 -Q/77, de 28 de fevereiro, manda o Governo, 
pelos Secretários de Estado Adjunto e da Economia e da 
Saúde, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

Os reagentes (tiras -teste) para determinação de glicemia, 
cetonemia e cetonúria e as agulhas, seringas e lancetas 
destinadas a pessoas com diabetes ficam sujeitos ao regime 
de preços e comparticipações definido na presente portaria.

Artigo 2.º
Regime de preços

1 — O regime de preços referido no artigo anterior 
consiste na fixação, por parte da Administração, de pre-
ços máximos de venda ao público (PVP), que incluem 
as margens de comercialização e o IVA à taxa legal em 
vigor, devendo aqueles preços ser objeto de marcação, por 
etiqueta impressa ou aplicada, nas embalagens exteriores 
pelo produtor ou importador.

2 — As margens de comercialização são definidas por 
acordo entre os agentes do setor de produção e distribuição.

Artigo 3.º
Fixação de preços

1 — Os PVP dos reagentes (tiras -teste) para determi-
nação de glicemia, cetonemia e cetonúria e das agulhas, 
seringas e lancetas referidos no artigo 1.º são os seguintes:

a) Para determinação de glicose no sangue (preço uni-
tário) — 0,5002€;

b) Para determinação de cetonemia (preço unitário) — 
1,4588€;

c) Para determinação de corpos cetónicos na urina 
(preço unitário) — 0,1049€;

d) Agulhas e seringas (preço unitário) — 0,0983€;
e) Lancetas (preço unitário) — 0,0786€.

2 — Os PVP dos mesmos produtos, quando destinados 
aos utentes do SNS e dos subsistemas públicos de saúde, 
como tal devidamente identificados e que apresentem pres-
crição médica, são os seguintes:

a) Para determinação de glicose no sangue (preço uni-
tário) — 0,3658€;

b) Para determinação de cetonemia (preço unitário) — 
1,3129€;

c) Para determinação de corpos cetónicos na urina 
(preço unitário) — 0,0767€;

d) Agulhas e seringas (preço unitário) — 0,0719€;
e) Lancetas (preço unitário) — 0,0575€.

3 — No caso de embalagens com mais de 50 tiras para 
determinação de glicose no sangue, deduz -se 10 % ao 
preço unitário referido no número anterior.

Artigo 4.º
Alterações de preços

1 — Os preços de venda ao público definidos no ar-
tigo 3.º são considerados preços máximos.

2 — Podem ser livremente praticados preços inferiores 
aos previstos no artigo 3.º, sem prejuízo de poderem, pos-
teriormente, ser praticados os PVP máximos, os quais são, 
em qualquer caso e para efeitos de aplicação da presente 
portaria, os preços oficialmente aprovados.

3 — As alterações de preços efetuadas nos termos do 
número anterior, devem coincidir com o 1.º dia de cada 
mês.

4 — As alterações de preços devem ser sempre comu-
nicadas ao INFARMED, I P., no prazo de 20 dias antes da 
data da sua concretização.

Artigo 5.º
Comparticipação

1 — O Estado comparticipa o preço dos reagentes e 
dispositivos médicos referidos no artigo 1.º quando des-
tinados a utentes do Serviço Nacional de Saúde (SNS) e 
dos subsistemas públicos de saúde como tal devidamente 
identificados e que apresentem prescrição médica.

2 — A comparticipação referida no número anterior de-
pende da inclusão dos reagentes e dispositivos médicos no 
regime de preços fixado na presente portaria.

3 — A comparticipação do Estado no preço dos produtos 
de vigilância da diabetes abrangidos pelo presente diploma 
faz -se nos seguintes termos:

a) O valor máximo da comparticipação do Estado no 
custo de aquisição das tiras -teste para pessoas com dia-
betes corresponde a 85 % do PVP referido no n.º 2 do 
artigo 3.º;

b) O valor máximo da comparticipação do Estado no 
custo de aquisição das agulhas, seringas e lancetas para 
pessoas com diabetes corresponde a 100 % do PVP referido 
no n.º 2 do artigo 3.º;

c) Se, no momento da dispensa, o preço praticado for 
inferior ao PVP referido no n.º 2 do artigo 3.º, as percen-
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tagens de comparticipação do Estado previstas nas alíneas 
anteriores incidem sobre aquele preço.

4 — O receituário respeitante aos produtos de vigilância 
da diabetes abrangidos pela presente portaria é faturado 
pelas farmácias às administrações regionais de saúde, 
juntamente com o restante receituário e pago por estas 
nos mesmos termos, prazos e condições em vigor para os 
medicamentos.

Artigo 6.º
Condições de comparticipação

1 — A inclusão de reagentes e dispositivos médicos 
referidos no artigo 1.º nos regimes de preços previstos no 
artigo 3.º depende de prévio reconhecimento de conformi-
dade e de autorização por parte do INFARMED, I. P..

2 — A inclusão referida no número anterior é requerida 
ao INFARMED, I. P., em termos a definir por regulamento 
deste instituto público.

Artigo 7.º
Remarcação de embalagens

1 — As embalagens de produtos fabricados até à en-
trada em vigor da presente portaria devem ser objeto de 
remarcação em conformidade com o disposto no artigo 3.º, 
mediante a sobreposição de etiqueta autocolante à etiqueta 
original, sem prejuízo do disposto no artigo seguinte.

2 — É permitida a remarcação de preços nas instalações 
dos distribuidores grossistas ou das farmácias.

3 — Decorridos 40 dias após a entrada em vigor da pre-
sente portaria, não podem ser colocadas nos distribuidores 
por grosso, nem nas farmácias, embalagens de produtos 
sem que as mesmas apresentem, impressa ou aplicada, uma 
única etiqueta nos termos da legislação em vigor.

Artigo 8.º
Transição de preços

As embalagens dos produtos abrangidos pela presente 
portaria que ainda obedeçam ao regime de preços previsto 
nos n.ºs 1 e 2 do artigo 3.º da Portaria n.º 364/2010, de 23 
de junho, que se encontrem nos distribuidores grossistas e 
nas farmácias marcados com o preço antigo no dia anterior 
ao da entrada em vigor da presente portaria, podem ser 
escoados com aquele preço:

a) Pelo prazo de 30 dias, contados a partir dessa data, 
no caso dos distribuidores grossistas;

b) Pelo prazo de 60 dias, contados a partir da mesma 
data, no caso das farmácias.

Artigo 9.º

Norma sancionatória

A violação do disposto no presente diploma é punível 
nos termos do Decreto -Lei n.º 28/84, de 20 de janeiro.

Artigo 10.º
Norma revogatória

São revogados:
a) A Portaria n.º 364/2010, de 23 de junho;
b) O Despacho n.º 15091/2010, de 24 de setembro de 

2010, publicado no Diário da República, 2.a série, n.º 193, 
de 4 de outubro;

c) O Despacho n.º 4294 -A/2013, de 20 de março de 
2013, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 58, 
de 22 de março.

Artigo 11.º

Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no 5.º dia após a sua 
publicação.

O Secretário de Estado Adjunto e da Economia, Leo-
nardo Bandeira de Melo Mathias, em 28 de outubro de 
2014. — O Secretário de Estado da Saúde, Manuel Fer-
reira Teixeira, em 30 de outubro de 2014. 

 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA E DO MAR

Portaria n.º 223/2014

de 4 de novembro

A Associação de Beneficiários e Regantes de Alfândega 
da Fé (ADRAFE) foi constituída por escritura pública 
celebrada no Cartório Notarial de Macedo de Cavaleiros, 
em 11 de fevereiro de 2014.

Nos termos do artigo 1.º do Regulamento das Associa-
ções de Beneficiários das Obras de Fomento Hidroagrícola, 
publicado em anexo ao Decreto Regulamentar n.º 84/82, de 
4 de novembro, aquelas associações são pessoas coletivas 
de direito público, sujeitas a reconhecimento formal do 
Ministério da Agricultura e do Mar.

Por força do disposto no artigo 2.º do supracitado Re-
gulamento, a legalização das mesmas associações é objeto 
de portaria.

Assim:
Manda o Governo, pelo Secretário de Estado das Flo-

restas e Desenvolvimento Rural, ao abrigo dos artigos 1.º 
e 2.º do Regulamento das Associações de Beneficiários 
das Obras de Fomento Hidroagrícola, anexo ao Decreto 
Regulamentar n.º 84/82, de 4 de novembro, que a Associa-
ção de Beneficiários e Regantes de Alfândega da Fé seja 
reconhecida como pessoa coletiva do direito público.

O Secretário de Estado das Florestas e do Desenvolvi-
mento Rural, Francisco Ramos Lopes Gomes da Silva, em 
9 de setembro de 2014. 

 MINISTÉRIO DA SAÚDE

Portaria n.º 224/2014

de 4 de novembro

O Decreto -Lei n.º 56/2006, de 15 de março, alterado 
pelo Decreto -Lei n.º 44/2011, de 24 de março, e pelo 
Decreto -Lei n.º 106/2011, de 21 de outubro, que regula 
a forma de distribuição dos resultados líquidos dos jogos 
sociais explorados pela Santa Casa da Misericórdia de 
Lisboa, determina que as normas regulamentares neces-
sárias à repartição anual das verbas dos jogos sociais são 
aprovadas por portaria do ministro responsável pela área 
setorial, para vigorar no ano seguinte.
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A presente portaria fixa as normas regulamentares ne-
cessárias à repartição das verbas dos resultados líquidos 
de exploração dos jogos sociais afetas ao Ministério da 
Saúde para o ano de 2015, prosseguindo a concretização 
dos objetivos estratégicos do Plano Nacional de Saúde 
nas áreas ligadas à prestação de cuidados continuados 
integrados e à prevenção e tratamento das dependências 
e dos comportamentos aditivos, e ainda aos programas de 
saúde considerados prioritários.

Assim, nos termos do artigo 6.º do Decreto -Lei 
n.º 56/2006, de 15 de março, alterado pelo Decreto-
-Lei n.º 44/2011, de 24 de março, e pelo Decreto -Lei 
n.º 106/2011, de 21 de outubro, manda o Governo, pelo 
Ministro da Saúde, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

A presente portaria fixa as normas regulamentares ne-
cessárias à repartição dos resultados líquidos de exploração 
dos jogos sociais atribuídos ao Ministério da Saúde nos 
termos do Decreto -Lei n.º 56/2006, de 15 de março, alte-
rado pelo Decreto -Lei n.º 44/2011, de 24 de março, e pelo 
Decreto -Lei n.º 106/2011, de 21 de outubro.

Artigo 2.º
Repartição dos resultados líquidos 

de exploração dos jogos sociais

Os resultados líquidos de exploração dos jogos sociais 
atribuídos ao Ministério da Saúde são repartidos, no ano 
de 2015, de acordo com as seguintes percentagens:

a) 50% para a Administração Central do Sistema de 
Saúde, I.P., com vista ao financiamento da Rede Nacional 
de Cuidados Continuados Integrados;

b) 33% para entidades que prosseguem atribuições nos 
domínios do planeamento, prevenção e tratamento dos 
comportamentos aditivos e das dependências, a distribuir 
por despacho do membro do Governo responsável pela 
área da saúde;

c) 17% para a Direção -Geral da Saúde, com vista ao fi-
nanciamento de programas nas seguintes áreas e de acordo 
com as seguintes percentagens, sem prejuízo da possibili-
dade de gestão flexível dos recursos afetos às diferentes 
atividades, desde que devidamente justificada:

i. 8 % para a área do VIH/SIDA;
ii. 3,5 % para a área da saúde mental;
iii. 1 % para a área das doenças oncológicas;
iv. 1 % para a prevenção do tabagismo;
v. 1 % para a área da prevenção da diabetes;
vi. 0,5 % para a área das doenças cérebro-

-cardiovasculares;
vii. 0,5 % para a área das doenças respiratórias;
viii. 0,5 % para a área do controlo das infeções asso-

ciadas aos cuidados de saúde de resistência aos antimi-
crobianos;

ix. 1 % para a área da nutrição e alimentação saudável 
e para outros programas a desenvolver no âmbito da pros-
secução dos objetivos do Plano Nacional de Saúde.

O Ministro da Saúde, Paulo José de Ribeiro Moita de 
Macedo, em 28 de outubro de 2014. 

 REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Assembleia Legislativa

Decreto Legislativo Regional n.º 12/2014/M

ADAPTA À REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA O DECRETO -LEI 
N.º 137/2014, DE 12 DE SETEMBRO, O QUAL ESTABELECE 
O MODELO DE GOVERNAÇÃO DOS FUNDOS EUROPEUS 
ESTRUTURAIS E DE INVESTIMENTO (FEEI), E RESPETIVOS 
PROGRAMAS OPERACIONAIS (PO), PARA O PERÍODO DE 
PROGRAMAÇÃO 2014 -2020.

O período de programação 2014 -2020 (“Portugal 2020”) 
bem como o Programa Operacional da Região Autónoma 
da Madeira 2014 -2020, também designado por “Madeira 
14 -20”, elegem como prioridades a promoção da competi-
tividade e internacionalização da economia, a formação de 
capital humano, a promoção da coesão social e territorial 
e a reforma do Estado, no quadro do desenvolvimento 
sustentável e das exigências do processo de consolidação 
orçamental.

Para prossecução das prioridades atrás mencionadas 
foi já delineado o essencial do modelo de governação 
que enquadra a ação dos Fundos Europeus Estruturais e 
de Investimento (FEEI) e sua intervenção para o período 
de programação 2014 -2020.

Tal modelo foi aprovado a nível europeu, designada-
mente, por via do Regulamento (UE) n.º 1303/2013 do 
Parlamento Europeu e do Conselho, de 17 de dezembro, 
e a nível nacional pelo Decreto -Lei n.º 137/2014, de 12 de 
setembro.

O Decreto -Lei atrás mencionado é de aplicação a todo o 
território nacional e define a estrutura orgânica relativa às 
funções de apoio, monitorização, gestão, acompanhamento 
e avaliação, certificação, auditoria e controlo.

No entanto, e sem prejuízo das funções exercidas unica-
mente por órgãos nacionais, o artigo 35.º do Decreto -Lei 
atrás mencionado deixa, quanto às Regiões Autónomas, o 
poder de definição, em diploma próprio, da natureza, da 
composição e competências das Autoridades de Gestão dos 
Programas Operacionais das respetivas Regiões e atribui 
ainda aos Governos Regionais o poder para nomear os 
respetivos Gestores.

Por outro lado, existe a necessidade de enquadramento 
da gestão do “Madeira 14 -20”, na realidade institucional 
da Região Autónoma da Madeira (RAM), nomeadamente, 
dada a existência de órgãos de Governo próprio e ainda 
a necessidade de articulação entre este Programa Opera-
cional e outras fontes de financiamento com aplicação na 
Região Autónoma da Madeira, devendo, por tal motivo, ser 
definidos aspetos específicos da governação do “Madeira 
14 -20” com base no poder mais genericamente atribuído 
à Região Autónoma da Madeira de regulamentação de 
diplomas emanados de órgãos de soberania (alínea d) do 
n.º 1 do artigo 227.º da Constituição da Republica Portu-
guesa e artigo 39.º do Estatuto Político -Administrativo da 
Região Autónoma da Madeira).

Assim:
A Assembleia Legislativa da Madeira decreta, ao abrigo 

do disposto nas alíneas a) e d) do n.º 1 do artigo 227.º 
da Constituição da República Portuguesa e ainda no ar-
tigo 39.º, e alínea c) do n.º 1 do artigo 37.º do Estatuto 
Político -Administrativo da Região Autónoma da Madeira, 
aprovado pela Lei n.º 13/91, de 5 de junho, revisto pela 
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Lei n.º 130/99, de 21 de agosto e pela Lei n.º 12/2000, de 
21 de junho, o seguinte:

Artigo 1.º
(Objeto)

O presente diploma define a natureza e competências da 
Autoridade de Gestão do Programa Operacional da Região 
Autónoma da Madeira 2014 -2020, adiante designado por 
“Madeira 14 -20”, e ainda o seu enquadramento institu-
cional para efeitos de governação, criando um órgão con-
sultivo de apoio à Autoridade de Gestão, designado como 
Unidade de Gestão, concretizando a estrutura da Comissão 
de Acompanhamento, órgão que verifica a execução e os 
progressos alcançados na consecução dos objetivos do 
“PO Madeira 14 -20”, e definindo alguns aspetos da sua 
execução, tendo em conta a realidade e especificidades da 
Região Autónoma da Madeira (RAM), designadamente a 
existência de órgãos próprios de Governo.

Artigo 2.º
(Coordenação política)

1 — Sem prejuízo das competências atribuídas à Comis-
são Interministerial de Coordenação (“CIC Portugal 2020”) 
previstas no artigo 10.º do Decreto -Lei n.º 137/2014, 
de 12 de setembro, a coordenação política do “Madei-
ra 14 -20”, compete ao Conselho de Governo da Região 
Autónoma da Madeira.

2 — Compete em especial ao Conselho de Governo:
a) Pronunciar -se sobre questões de articulação entre o 

“Madeira 14 -20” e outros Programas com aplicação na 
Região Autónoma da Madeira ou ainda outras fontes de 
financiamento a que a Região possa ter acesso;

b) Aprovar as minutas de contratos de delegação de 
competências de gestão em Organismos Intermédios bem 
como as minutas de contratos de execução do “Madeira 
14 -20” por organismos formalmente competentes para 
a concretização de políticas públicas regionais ou seus 
instrumentos;

c) Apreciar as propostas de revisão e reprogramação do 
“Madeira 14 -20”;

d) Apreciar os relatórios de execução anuais e o relatório 
de execução final do “Madeira 14 -20”;

e) Designar o representante da Região Autónoma na 
Comissão Interministerial de Coordenação — “CIC Por-
tugal 2020”;

f) Pronunciar -se pontualmente sobre questões que, pela 
sua relevância, lhe sejam presentes pelo membro do Go-
verno que tutela o Instituto de Desenvolvimento Regional, 
IP -RAM (IDR, IP -RAM).

Artigo 3.º
(Gestão do “Madeira 14 -20”)

1 — A Autoridade de Gestão do “Madeira 14 -20” é o 
IDR, IP -RAM.

2 — O Gestor do “Madeira 14 -20” é o Presidente do 
Conselho Diretivo do IDR, IP -RAM.

3 — A Autoridade de Gestão do IDR, IP -RAM é apoiada 
por uma Unidade de Gestão a qual constitui um órgão de 
natureza consultiva.

4 — Apoiam a gestão do “Madeira 14 -20”, como ser-
viços técnicos de apoio à gestão, adiante designados por 
Estrutura de Apoio Técnico, os serviços que nos estatutos 

do IDR, IP -RAM, têm competências em matéria de gestão 
de Fundos Comunitários.

5 — Participam ainda na gestão as entidades que ve-
nham a ser a ela associadas nos termos de contrato de 
delegação de competências celebrado entre a Autoridade 
de Gestão e tais entidades, as quais tomarão nesse caso a 
designação de organismos intermédios.

6 — Podem também participar na gestão, organismos 
formalmente competentes para a concretização de polí-
ticas públicas regionais ou seus instrumentos, mediante 
contrato celebrado entre tais organismos e a Autoridade 
de Gestão.

Artigo 4.º
(Competências da Autoridade de Gestão do “Madeira 14 -20”)

1 — São competências da Autoridade de Gestão:
a) Deliberar sobre as candidaturas de projetos ao finan-

ciamento pelo “Madeira 14 -20”, uma vez obtido o parecer 
da Unidade de Gestão;

b) Elaborar e propor a aprovação da regulamentação 
do “Madeira 14 -20”, exceto nas matérias que tenham sido 
objeto de delegação de competências ou que sejam com-
petência dos organismos formalmente competentes para 
a concretização de políticas públicas regionais ou seus 
instrumentos, nos termos do n.º 1 do artigo 11.º do presente 
diploma, submetendo -a a parecer prévio da Unidade de 
Gestão;

c) Elaborar e assegurar a conformidade dos contratos de 
financiamento, bem como dos termos de aceitação, com a 
decisão de atribuição de apoio financeiro e o respeito pelos 
normativos aplicáveis;

d) Elaborar as propostas de delegação da gestão e da 
execução dos Eixos Prioritários/Prioridades de Investi-
mento do “Madeira 14 -20”, enviar as minutas de contrato 
para o Conselho de Governo para aprovação e celebrar os 
correspondentes contratos;

e) Elaborar estudos que se revelem necessários no âm-
bito do “Madeira 14 -20”;

f) Elaborar a descrição do sistema de gestão e controlo 
do “Madeira 14 -20”, submetendo -a a aprovação dos órgãos 
nacionais competentes;

g) Elaborar e submeter ao Conselho de Governo os 
relatórios anuais e final de execução do “Madeira 14 -20” 
para posterior aprovação pela Comissão de Acompanha-
mento;

h) Elaborar e submeter ao Conselho de Governo, prece-
dido de parecer prévio da Unidade de Gestão, para posterior 
aprovação na Comissão de Acompanhamento, as propostas 
de revisão/reprogramação do “Madeira 14 -20”;

i) Assegurar a organização dos processos de candida-
turas de projetos ao financiamento pelo “Madeira 14 -20”;

j) Assegurar o cumprimento por cada projeto das normas 
regionais, nacionais e comunitárias aplicáveis, nomeada-
mente a sua compatibilidade com as políticas comunitárias 
no que se refere ao respeito das regras de concorrência, à 
adjudicação de contratos públicos, à proteção e melhoria 
do ambiente e à promoção da igualdade de oportunidades;

k) Assegurar a instituição de um sistema de controlo 
interno:

i) adequado à verificação dos processos de candidaturas 
e dos pagamentos conforme os normativos aplicáveis;

ii) que previna e detete situações de irregularidade e 
permita a adoção das medidas corretivas oportunas e ade-
quadas;
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l) Assegurar a criação e o funcionamento de um sistema 
informatizado de recolha e tratamento dos registos contabi-
lísticos de cada projeto financiado pelo “Madeira 14 -20”, 
que permita uma recolha de dados físicos e de dados sobre 
a execução necessários para a gestão financeira, o acom-
panhamento, as verificações, as auditorias e a avaliação 
do referido Programa, para a monitorização estratégica, 
operacional e financeira do “Portugal 2020”;

m) Assegurar o cumprimento das obrigações nacionais e 
comunitárias em matéria de informação e de publicidade, 
designadamente no que respeita à elaboração do Plano de 
Comunicação do “Madeira 14 -20” e à sua aprovação pela 
Comissão de Acompanhamento;

n) Assegurar a formação do pessoal da respetiva Estru-
tura de Apoio Técnico do “Madeira 14 -20”;

o) Assegurar que são cumpridas as condições necessá-
rias de cobertura orçamental dos projetos;

p) Apreciar a conformidade dos pedidos de pagamento 
que sejam apresentados pelos beneficiários finais ou enti-
dades associadas à gestão do Programa, e desencadear ou 
assegurar que sejam efetuados os referidos pagamentos;

q) Pronunciar -se, em sede de audiência prévia, sobre 
os relatórios de auditoria, assegurando o cumprimento das 
recomendações finais;

r) Participar na elaboração do plano global de avaliação 
do “Portugal 2020”;

s) Enviar à Agência para o Desenvolvimento e Coesão, IP 
(Agência, IP) as informações que lhe permitam, em nome 
do Estado -Membro, apreciar e transmitir à Comissão Eu-
ropeia, nos termos regulamentares comunitários, as pro-
postas relativas a Grandes Projetos nos termos legalmente 
definidos;

t) Enviar à Agência, IP, após a aprovação pela Comis-
são de Acompanhamento, os documentos referidos nas 
alíneas g), h) e m), do presente artigo;

u) Exercer as demais competências que lhe sejam con-
feridas por outros diplomas legais, designadamente Re-
gulamentos e Decisões da Comissão Europeia e praticar 
os demais atos necessários à regular e plena execução do 
“Madeira 14 -20”.

2 — As competências atrás mencionadas podem ser 
delegadas pelo Conselho Diretivo no seu Presidente, 
podendo este subdelegar noutros serviços ou agentes do 
IDR, IP -RAM.

Artigo 5.º
(Competências do Gestor do “Madeira 14 -20”)

1 — São competências do Gestor do “Madeira 14 -20:

a) Presidir às reuniões da Unidade de Gestão e da Co-
missão de Acompanhamento;

b) Representar o “Madeira 14 -20” nos órgãos nacio-
nais de Gestão, Monitorização e Acompanhamento do 
“Portugal 2020”;

c) Exercer os demais poderes de representação da Au-
toridade de Gestão, vinculando -a validamente quer na ou-
torga de contratos quer na prática de quaisquer outros atos.

2 — As competências do Gestor do “Madeira 14 -20” 
são exercidas em respeito pelos normativos nacionais e 
comunitários e tendo em conta as necessárias articulações 
com os órgãos nacionais de gestão do “Portugal 2020”.

Artigo 6.º
(Organismos Intermédios e Organismos Formalmente

Competentes para a Concretização
de Políticas Públicas Regionais ou seus Instrumentos)

1 — As competências de gestão do “Madeira 14 -20” 
podem ser delegadas mediante contrato escrito, em orga-
nismos intermédios.

2 — Sempre que necessário poderão ser também as-
sociados à gestão organismos formalmente competentes 
para a concretização de políticas públicas regionais ou 
seus instrumentos que, no exercício das suas funções, 
atuam sob responsabilidade e supervisão da Autoridade 
de Gestão.

3 — Os requisitos, enquadramento legal, conteúdo 
mínimo dos contratos de delegação de competências e 
poderes que poderão ser delegados são os que constam 
do artigo 37.º do Decreto -Lei n.º 137/2014, de 12 de se-
tembro.

4 — A celebração dos contratos de delegação de com-
petências, entre os organismos intermédios e a Autoridade 
de Gestão, bem como a eventual associação à gestão de 
organismos formalmente competentes para a concretização 
de políticas públicas regionais ou seus instrumentos, segue 
a tramitação constante da alínea d) do n.º 1 do artigo 4.º, 
do presente diploma.

5 — Quando a delegação de competências for feita 
em serviços simples do Governo Regional ou Institutos 
Públicos e diga respeito a Eixos Prioritários/Prioridades 
de Investimento do “Madeira 14 -20” ou a um conjunto de 
competências destinadas a dar execução a um sistema de 
incentivos, o responsável pelo exercício dessas competên-
cias será, por inerência, o titular do órgão máximo desse 
serviço, ou, no caso de Instituto Público com Conselho 
Diretivo, o seu Presidente.

6 — Dentro de um mesmo organismo intermédio ou 
organismo formalmente competente para a concretização 
de políticas públicas regionais ou seus instrumentos, po-
derá o seu órgão máximo delegar em serviços ou agentes 
parte das competências delegadas pela Autoridade de 
Gestão.

7 — A elaboração e respetiva proposta de aprovação 
da regulamentação específica, nas matérias que tenham 
sido objeto de delegação de competências ou que sejam 
competência dos organismos formalmente competentes 
para a concretização de políticas públicas regionais ou 
seus instrumentos, é da responsabilidade dos respetivos 
organismos, nos termos do n.º 2 do artigo 11.º, do presente 
diploma, devendo ser submetida a parecer(es) prévio(s) 
das entidades competentes.

Artigo 7.º
(Composição e funcionamento da Unidade de Gestão)

1 — A composição da Unidade de Gestão do “Madei-
ra 14 -20” é aprovada pelo membro do Governo com tutela 
do IDR, IP -RAM, sob proposta da Autoridade de Gestão, 
integrando, designadamente, os seguintes representantes:

a) Da Autoridade de Gestão, que preside;
b) Dos Organismos Intermédios;
c) Dos organismos formalmente competentes para a 

concretização de políticas públicas regionais ou seus instru-
mentos, que sejam relevantes para o “Madeira 14 -20”;

d) Outras entidades públicas que sejam relevantes para 
o “Madeira 14 -20”.
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2 — A Unidade de Gestão reúne sempre que necessário, 
podendo ser fixada uma periodicidade mínima em Regu-
lamento Interno.

3 — A votação das matérias sujeitas a parecer da Uni-
dade de Gestão será feita nas reuniões a que sejam pre-
sentes os pareceres em causa.

4 — Na impossibilidade de reunião poderá haver lugar 
a votação por escrito.

Artigo 8.º
(Competências da Unidade de Gestão do “Madeira 14 -20”)

1 — São competências da Unidade de Gestão:
a) Apoiar o Gestor do “Madeira 14 -20” na concretização 

dos objetivos definidos para o Programa;
b) Dar parecer sobre as propostas de decisão do Gestor 

do “Madeira 14 -20”, relativas às candidaturas de projetos 
a financiamento;

c) Dar parecer sobre os projetos de relatórios anuais e 
final de execução do “Madeira 14 -20”;

d) Dar parecer sobre os sistemas e procedimentos a 
adotar pela Autoridade de Gestão;

e) Dar parecer sobre as propostas de regulamentação 
do “Madeira 14 -20”;

f) Elaborar e aprovar o respetivo Regulamento Interno 
e eventuais alterações.

2 — Os pareceres da Unidade de Gestão são obrigató-
rios mas não vinculativos.

Artigo 9.º
(Composição e funcionamento da Comissão de Acompanhamento)

1 — A composição da Comissão de Acompanhamento 
do “Madeira 14 -20” é aprovada pelo membro do Governo 
com tutela do IDR, IP -RAM, sob proposta da Autoridade 
de Gestão, integrando representantes, designadamente:

a) Da Autoridade de Gestão, que preside;
b) Da Autoridade de Coordenação dos FEEI;
c) Da Autoridade de Auditoria;
d) Da Comissão Europeia;
e) Dos organismos intermédios ou organismos formal-

mente competentes para a concretização de políticas pú-
blicas regionais ou seus instrumentos;

f) Das entidades representantes do poder local;
g) Dos parceiros sociais;
h) Das organizações relevantes da economia social;
i) Das instituições de ensino superior;
j) Das entidades públicas relevantes para o “Madei-

ra 14 -20”.

2 — A Comissão de Acompanhamento reúne sempre 
que necessário, podendo ser fixada uma periodicidade 
mínima em Regulamento Interno.

3 — As matérias submetidas a votação serão objeto de 
deliberação nas reuniões a que sejam presentes.

4 — Na impossibilidade de reunião poderá haver lugar 
a votação por escrito.

Artigo 10.º
(Competências da Comissão de Acompanhamento)

1 — Compete à Comissão de Acompanhamento ana-
lisar:

a) As questões que afetem o desempenho do “Madei-
ra 14 -20”;

b) Os progressos realizados na aplicação do plano de 
avaliação e o seguimento dado às conclusões das avalia-
ções;

c) A execução da estratégia de comunicação;
d) A execução de Grandes Projetos;
e) A execução dos instrumentos financeiros;
f) A execução de planos de ação conjuntos;
g) As ações que promovam a igualdade de oportunidades 

e a não discriminação, incluindo o acesso ao financiamento 
por pessoas com deficiência;

h) As ações destinadas a promover o desenvolvimento 
sustentável;

i) Em relação às condicionalidades ex -ante que não se 
encontram cumpridas, à data de apresentação do Acordo 
de Parceria e do “Madeira 14 -20”, o progresso das ações 
empreendidas com vista ao cumprimento daquelas.

2 — Compete à Comissão de Acompanhamento analisar 
e aprovar:

a) A metodologia e os critérios de seleção das candi-
daturas;

b) Os relatórios de execução anuais e final do “Madei-
ra 14 -20”;

c) A estratégia de comunicação do “Madeira 14 -20” e 
suas eventuais alterações;

d) Propostas de revisão e reprogramação do “Madeira 
14 -20”;

3 — Compete ainda à Comissão de Acompanhamento 
elaborar, analisar e aprovar o seu Regulamento Interno e 
eventuais alterações.

Artigo 11.º
(Regulamentação do “Madeira 14 -20”)

1 — A proposta da regulamentação do “Madeira 14 -20”, 
mencionada na alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º do presente 
diploma é, após parecer prévio da Unidade de Gestão, 
aprovada por Portaria do membro do Governo com tutela 
do IDR, IP -RAM.

2 — A proposta da regulamentação específica do “Ma-
deira 14 -20”, mencionada no n.º 7 do artigo 6.º, é aprovada, 
após parecer da Autoridade de Gestão e da Unidade de 
Gestão:

a) Para o organismo intermédio responsável pela gestão 
de sistemas de incentivos às empresas, por Portaria Con-
junta do membro do Governo com tutela do IDR, IP -RAM 
e do membro do Governo com tutela sobre esse organismo;

b) Para os Eixos Prioritários/Prioridades de Investimento 
relativos ao Fundo Social Europeu (FSE) na vertente de 
Formação Profissional, por Portaria Conjunta do membro 
do Governo com tutela do IDR, IP -RAM, e do membro do 
Governo com tutela sobre a Formação Profissional;

c) Para os Eixos Prioritários/Prioridades de Investimento, 
relativos ao FSE na vertente Emprego, por Portaria Conjunta 
do membro do Governo com tutela do IDR, IP -RAM, e do 
membro do Governo com tutela sobre o Emprego.

3 — A regulamentação relativa a sistemas de incenti-
vos às empresas respeitantes a organismos intermédios, 
bem como de sistemas de incentivos dos organismos for-
malmente competentes para a concretização de políticas 
públicas regionais são aprovados por Portaria do membro 
do governo com a sua tutela.
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Artigo 12.º
(Execução do “Madeira 14 -20”)

1 — A execução do “Madeira 14 -20” subordina -se aos 
princípios da governação a vários níveis, da subsidiarie-
dade, transparência e prestação de contas, da participação, 
da segregação das funções de gestão e da prevenção de 
conflitos de interesse, da proporcionalidade, da simplifi-
cação e da adicionalidade, tal como definidos no artigo 3.º 
do Decreto -Lei n.º 137/2014, de 12 de setembro.

2 — A execução do “Madeira 14 -20” faz -se em articu-
lação com todos os órgãos do “Portugal 2020” com atua-
ção na totalidade do território nacional, designadamente, 
órgãos de coordenação geral e técnica, órgãos de auditoria 
e controlo, organismo pagador e órgãos de certificação.

3 — Para efeitos de homologação, as candidaturas apro-
vadas, reprovadas ou as revogações de decisões anteriores, 
são enviadas ao membro do Governo Regional com tutela 
sobre o IDR, IP -RAM, e, nos casos aplicáveis, ainda ao 
membro do Governo com tutela do organismo intermédio 
ou do organismo formalmente competente para a concreti-
zação de políticas públicas regionais ou seus instrumentos, 
associados à gestão.

4 — Os contratos de financiamento são assinados pelo 
Gestor do “Madeira 14 -20” e pelo beneficiário ou por este 
e pelo organismo intermédio ou pelo organismo formal-
mente competente para a concretização de políticas públi-
cas regionais ou seus instrumentos, caso tal competência 
conste do contrato de delegação ou associação, o mesmo 
se aplicando aos termos de aceitação.

Artigo 13.º

(Disposições finais)

As atribuições, direitos e obrigações da Autoridade de 
Gestão do Programa Operacional de Valorização do Poten-
cial Económico e Coesão Territorial da Região Autónoma 
da Madeira e do Programa Operacional de Valorização do 
Potencial Humano e Coesão Social, em vigor no período 
de programação 2007 -2013, mantêm -se na esfera jurídica 
do IDR, IP -RAM.

Artigo 14.º

(Entrada em vigor)

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

Aprovado em Sessão Plenária da Assembleia Legisla-
tiva da Região Autónoma da Madeira, em 15 de outubro 
de 2014.

O Presidente da Assembleia Legislativa, José Miguel 
Jardim Olival de Mendonça.

Publique -se.

Assinado em 22 de outubro de 2014.

O Representante da República para a Região Autónoma 
da Madeira, Ireneu Cabral Barreto. 
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